ATA DA 2ª  REUNIAO DO GT DA CÂMARA TÉCNICA DE ECONOMIA E MEIO AMBIENTE  - 19/11/2002

· A reunião foi aberta pelo Secretário de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável, Dr. Joaquim Carlos Freire que destacou a edição da medida provisória nº 75 de 24 de outubro de 2002 (que trata de crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados para reciclagem de resíduos e aparas de plástico) como piloto da aplicação dos instrumentos econômicos após o protocolo do desenvolvimento sustentável.

· Em seguida, Dra. Maria do Carmo, coordenadora do projeto de instrumentos econômicos da SDS, apresentou o objetivo da  reunião - discutir as propostas apresentadas no documento Agenda de Instrumentos e Mecanismos Econômicos para Operacionalizar Diretrizes, Deliberações e Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente -  que trata de detalhamento das discussões ocorridas durante a primeira reunião em torno da a avaliação de impacto regulatório das resoluções do CONAMA,  bem como  de um elenco de iniciativas do CONAMA  junto a outras esferas decisória sobre a implementação de instrumentos econômicos para promoção do desenvolvimento sustentável.

· Nesse início de reunião foi destacado, ainda, que  o GT contará com a participação do consultor até o fim do corrente exercício. Assim, os componentes do GT deverão remeter as  sugestões  que devem ser incorporadas ao produto 2 do consultor no menor prazo possível tendo em vista que o texto final deverá ser entregue no próximo dia 10 dezembro, ficando o GT com material  consistente para a devida continuidade de seus trabalhos.

· Na seqüência,  Dr. Paulo Haddad apresentou os produtos  que serviram de insumo às discussões do GT. A apresentação se concentrou nos conceitos que norteiam a avaliação de impacto regulatório, bem como  em uma reflexão sobre suas aplicação em  peculiaridades existentes nas resoluções do CONAMA. O consultor  analisou as resoluções dos últimos dois anos e apresentou três modelos de ampliação de AIR para os diferentes casos. ofereceu ao GT possíveis modelos de Relatórios de Impactos Fiscais e Econômicos que se adaptam  a diferentes características das Resoluções do CONAMA.  São modelos que vão de modelos simplificados  até um modelo mais complexo, que demandaria  ampla participação da sociedade por meio de audiências públicas. Num segundo momento o consultor apresentou sugestões que podem ser utilizadas pelo CONAMA para estimular a implementação de ICMS ecológico nos estados, bem como a retomada do protocolo verde.

· A palavra foi aberta aos presentes e as manifestações destacaram:

· Dr Mauricio Andrés da ANA sugeriu que  fosse realizado um  exercício da aplicação dos modelos de  Relatórios de Impactos Fiscais e Econômicos para a Resolução 020/86 que trata da cobrança do uso da água  e que encontra-se em discussão no CONAMA,  para revisão.

·  Dr. Pedro Soares da ASIN-MMA colocou que os Relatórios de Impactos Fiscais e Econômicos devem necessariamente preencher a votação do plenário do CONAMA (durante as discussões das resoluções e não ex post) e que os trabalhos da Câmara de Economia e Meio Ambiente, da qual o GT faz parte, deve apoiar todas as demais câmaras durante o processo de avaliação. Sugeriu, ainda, que a SDS seja o ponto focal no MMA para apoio técnico na Câmara. e que se realize uma avaliação independente de todo processo.

· Dr. Regazzi  representante da CNI mostrou preocupação com relação à operacionalização do processo: quem fará a negociação com as outras esferas governamentais? Como lidar com diferentes fóruns (um deliberativo e outro executivo)? Importância de incluir uma análise institucional para operacionalizar os relatórios propostos.

· Dr Mavignier, do Banco do Nordeste,  apresentou as linhas que o Banco vem trabalho e  se colocou a disposição para montagem de um portfólio de linhas de crédito promotoras do desenvolvimento sustentável  para maior divulgação.

· Dra. Neuza da SMMA de São Paulo manifestou preocupação com as idéias de  adoção de instrumentos econômicos na política ambiental, ressaltando que as questões do meio ambiente são de difícil mensuração e, portanto, observa com preocupação a adoção da  idéia de AIR.

· Dr. Paulo Haddad apresentou os princípios de adoção de instrumentos econômicos como apoio às ações de comando e controle, e não como substituição destas, o que mais se discute não é o mérito da ação avaliada e sim a melhor forma  de implementá-la.

· Dr. Elino da ABEMA destacou a importância de resgatar as resoluções do CONAMA que não foram implementadas (especialmente aquelas relacionada aos temas de poluição veicular, postos de combustíveis, agrotóxicos e pneumáticos) e aplicar os estudos de impactos fiscais e econômicos para encaminhar sua operacionalização.

· Dr. Maurício da SDS recomendou especificar a ferramenta utilizada no terceiro modelo de Relatório de Impactos Fiscais e Econômicos, em se tratando de processos de gestão regulatória mais complexos. 

· Na seqüência Dra. Eleonora - Diretora do CONAMA, apresentou a nova dinâmica do Conselho que reune várias Câmaras Técnicas para tratar de uma resolução, agregando grupos assessores e agilizando o processo decisório. Ressaltou, ainda, a importância de adequar as resoluções às dinâmicas regionais e de envolver os estados nas suas aplicações.

· Dra. Maria do Carmo sintetizou as linhas de atuação do GT:  gerar um instrumento de análise para apoiar as resoluções do CONAMA e; sugerir (via MMA) instrumentos e mecanismos econômicos para serem negociados em outros fóruns.

· Ao final da reunião foram  deliberados os seguintes encaminhamentos:

· O consultor deverá: (i) elaborar um exemplo de aplicação de  modelo de Relatório de Impactos Fiscais e Econômicos para os recursos hídricos (Resolução 020/86); (ii) incluir as sugestões apresentadas na revisão do produto apresentado, e fazer um rápido exercício de aplicação dos diferentes modelos para as resoluções ligado a Agenda Marrom que se encontra com dificuldades de implantação.

· O segundo produto será enviado por meio eletrônico no dia 6 de dezembro de 2002 e a próxima reunião ficou acordada para o dia 12 de dezembro de 2002.

· Com relação ao funcionamento do GT ficou acordada a manutenção da atual estrutura, ou seja,  Dr. Freire como  Presidente e  Dra. Maria do Carmo como relatora.

PAGE  
2

